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  Apresentação


  O presente texto possui uma missão simples e complexa ao mesmo tempo. De um lado tem o objetivo de discutir o papel do Direito no avanço científico e tecnológico. Como é um objetivo delimitado e factível, a tarefa é aparentemente simples, podendo ser realizado com uma singela revisão bibliográfica. Contudo, ao analisarmos o objeto de estudo, o “futuro da inovação científica e tecnológica”, temos que este é um objeto altamente complexo pois indefinido, incerto.


  Isto cria uma contradição que leva a outras indagações: se o Direito busca a previsibilidade e a antecipação das condutas humanas (especialmente no Civil Law), como poderá regular antecipadamente situação que são mutantes, se alteram sem previsibilidade alguma? Estas são questões atuais que se colocam no debate tanto da universidade como prático, das empresas, escritórios de advocacia e tribunais do Brasil e do mundo.


  Para responder a estas indagações, em agosto de 2018 o Programa de Pós-Graduação em Direito Político Econômico da Universidade Presbiteriana Mackenzie, organizou, com apoio da CAPES, o II Congresso Infraestrutura Jurídica da Ciência, Tecnologia e Inovação nos países em Desenvolvimento. Este evento, além das apresentações de excelentes artigos científicos, reunidos neste livro, contou com conferências de inúmeros especialista na temática de Pesquisa, Inovação Científica e Tecnológica, correlacionando as discussões com a Política Científica e Tecnológica brasileira, isto a partir de três linhas de atuação básica 1) Fundamentos e avanços recentes da abordagem evolucionária neochumpeteriana; 2) Políticas industriais e de inovação e; 3) Os desafios tecnológicos e inovativos para as empresas brasileiras.


  Para isso, além das palestras centrais com expoentes do assunto, oriundos de diversas instituições - USP, UNICAMP, UFSCAR, UFRJ, FAPESP - foram apresentados treze artigos científicos, todos com a mais alta qualidade técnica que permitiu a formação de uma importante rede de pesquisa que está a se articular para responder aos desafios da inovação tecnológica na sociedade brasileira.


  A origem dos pesquisadores que apresentaram trabalhos é a mais diversa. Além da própria Universidade Presbiteriana Mackenzie, Universidade Nove de Julho, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Universidade Braz Cubas, Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e, Centro Universitário Augusto Motta (Rio de Janeiro).


  Isto permitiu a reflexão do papel do Direito, e também do Programa de Pós-Graduação em Direito Político e Econômico, na construção de uma Política Nacional de Inovação, Ciência e Tecnologia, invertendo a atuação do Direito, passando de um instrumento que atrapalha a inovação no país para, um instrumento de fomento e apoio capaz de fazer o país se desenvolver econômica e socialmente a partir da inovação tecnológica.


  Cabe ainda registrar os eternos agradecimentos à CAPES que através de seu programa PAEP permitiu que este evento ocorresse, contribuindo para a ciência brasileira e o desenvolvimento nacional.


  JOSÉ FRANCISCO SIQUEIRA NETO


  DANIEL FRANCISCO NAGAO MENEZES


  Capítulo 1

  O Futuro da Inovação Científica e Tecnológica e o Papel do Direito1



  José Francisco Siqueira Neto

  Daniel Francisco Nagao Menezes


  INTRODUÇÃO


  Existem muitas definições de inovação e numerosas contribuições teóricas a respeito. Inovar etimologicamente vem do latim innovare, que significa mudar ou alterar coisas introduzindo novidades.


  Na linguagem comum, inovar significa introduzir uma mudança. O dicionário da Real Academia Espanhola (1992) define como “cambiando o cambiando las cosas introduciendo novidades”2. Outras definições são:


  Inovação é o processo de integração de tecnologia e invenções existentes para criar ou melhorar um produto, um processo ou um sistema. A inovação no sentido econômico consiste na consolidação de um novo produto, processo ou sistema melhorado3


  La innovación es la herramienta específica de emprendedores innovadores, los medios para explorar el cambio como una oportunidad para un negocio diferente (...) Es la acción de dotar recursos con una nueva capacidad de producir riqueza. La innovación crea un ‘recurso’. No existe tal cosa hasta que el hombre encuentre la aplicación de algo natural y entonces le dé valor económico.4


  La innovación es la producción de una nueva tecnología, a diferencia del conocimiento de la invención, es la creación de una idea científica teórica o concepto que puede llevar a la innovación cuando el proceso de producción se aplica5


  Pode-se observar que, tanto nessas definições como em outras, a coincidência está na ideia de mudança, de algo novo, e em que a inovação é tal quando é introduzida com sucesso no mercado. O ponto de diferença é em relação ao que muda.


  Joseph Schumpeter definiu inovação em sentido geral e levou em consideração diferentes casos de mudança. São eles: a introdução no mercado de um novo bem ou de uma nova classe de bens; o uso de uma nova fonte de matérias-primas (inovação no produto); a incorporação de um novo método de produção não experimentado em um determinado setor ou uma nova maneira de lidar comercialmente com um novo produto (inovação de processo), ou a chamada inovação de mercado que consiste em abrir um novo mercado em um país ou a implementação de uma nova estrutura de mercado.


  Inovação não significa apenas criar um novo produto que pode ser inovado quando uma nova organização ou uma nova forma de produção é criada ou uma maneira diferente de realizar uma tarefa específica. Esse conceito adiciona um novo fator - que Schumpeter não mencionou - que é a inovação na organização. A inovação não está relacionada apenas à criação de um novo produto ou a uma nova tecnologia. É um conceito mais amplo. Exemplo desta amplitude é a rede de fast food McDonald´s cujo o produto sem si (hambúrguer) não era novo, o inovador estava na gestão.


  Peter Drucker também considera este caso como um exemplo, e diz que, embora um novo produto não tenha sido inventado neste empreendimento, ele foi inovador no aumento do desempenho (via tipificação do produto e treinamento de pessoal, dentre outros fatores), especialmente no marketing.


  A mudança que representa uma inovação pode ocorrer tanto na estrutura social, como na gestão pública, no desenvolvimento de um produto ou na organização de uma empresa. Deste modelo, a inovação representa um caminho pelo qual o conhecimento é transferido e se torna um processo, um produto ou um serviço que incorpora novas vantagens para o mercado ou para a sociedade.


  Deve-se destacar, ainda que, embora a inovação possa estar presente em qualquer setor, ela é característica do setor empresarial. Peter Drucker6 entende que: “o empreendedorismo inovador vê a mudança como uma norma saudável. Não realiza necessariamente a mudança em si. Mas (e é isso que define o empreendedorismo inovador) busca a mudança, responde a ela e a explora como uma oportunidade” [original no rodapé].


  Em relação ao fato da inovação ser considerada como tal quando é introduzida com sucesso no mercado, é pertinente esclarecer a diferença entre invenção e inovação. Uma invenção não leva necessariamente à inovação. Muitas invenções não são comercializadas e permanecem desconhecidas. A invenção deve ser socializada para ser considerada uma inovação.


  O primeiro a estabelecer essa distinção foi Schumpeter, o qual destacou que a decisão do empregador para comercializar uma invenção tão decisiva para a invenção conduz a um passo da inovação – colocando o empresário no papel de inovador – ao observar a difícil tarefa que ele executa7. Schumpeter também destacou a importância da inovação para o crescimento econômico e desenvolvimento, introduzindo o conceito de destruição criativa.


  Para o propósito deste trabalho, a definição de desenvolvimento oferecida por Amartya Sem8 em seu livro “Desenvolvimento como Liberdade” é útil. Para o autor: “O desenvolvimento é um processo de expansão das liberdades reais desfrutadas pelos indivíduos”. Dentro dos determinantes das liberdades humanas, pode-se mencionar instituições sociais e econômicas, como educação e serviços de saúde, ou direitos políticos e humanos, além da liberdade de expressão e o direito de escolher autoridades públicas.


  Embora isso seja importante para o desenvolvimento, não pode ser considerado como o único fator determinante, pois é apenas um meio primordial de expandir as liberdades das pessoas, mas não o único fator que as influencia. A utilidade da riqueza manifesta-se em permitir que o indivíduo alcance as liberdades fundamentais. No entanto, esta função não é exclusiva (porque há muitos outros elementos que influenciam significativamente a vida das pessoas) nem uniforme (isso porque a maneira pela qual a riqueza afeta a vida das pessoas, varia ao longo o mesmo).


  As inovações favorecem o desenvolvimento, permitindo que as pessoas aumentem suas capacidades e oportunidades, especialmente no tocante aos processos de desenvolvimento local, que é um termo relativamente novo que surgiu na Europa em oposição à ideia de globalização. O que pode ser analisado é como se deu o processo de modernização e desenvolvimento, cuja meta era um progresso indefinido, gerando assim graves consequências indesejáveis como exclusão e divisão social.


  Em resumo, pode-se dizer que o desenvolvimento local busca - além do progresso material -, também o progresso imaterial dos indivíduos e de toda a comunidade. Trata-se aqui de atribuir ao desenvolvimento uma série de caraterísticas: (i) territorial, porque cresce em um espaço que opera efetivamente como uma unidade, (ii) multidimensional porque abrange diferentes esferas da comunidade e é integrado, porque articula diferentes políticas e programas verticais e setoriais; (iii) sistêmico, porque envolve a cooperação de atores e a reconciliação de interesses de diferentes áreas; (iv) sustentável, porque se estende ao longo do tempo; (v) institucionalizado, participativo, planejado e inovador, especialmente porque inova no modelo de gestão.


  Portanto, é possível afirmar que o desenvolvimento local é um desenvolvimento endógeno, cuja essencialidade reside na existência de atividades inovadoras no centro do território que procura se desenvolver.


  1. TEORIAS SOBRE INOVAÇÃO


  Entre o final do século XIX e início do XX, a escola neoclássica - a qual pertencem autores importantes, como Alfred Marshall, Léon Walras, Vilfredo Pareto e William Stanley Jevons, entre outros - desenvolveu a teoria segundo a qual as empresas têm uma função de produção comum e tomam suas decisões em relação à tecnologia em condições de perfeita certeza, buscando obter os maiores benefícios.


  Essa teoria considera que existe informação perfeita e que esta pode ser aplicada de maneira generalizada seguindo um conjunto de instruções. Portanto, o conhecimento tecnológico é analisado como explícito, imitável e possível de ser transmitido perfeitamente. Existe um estoque global de conhecimento científico e tecnológico e qualquer empresa pode produzir ou capturar inovações a partir dele. Considera-se que a tecnologia se desenvolve fora da área de produção, sendo criada antes que atinja essa área, e não se inclui no processo produtivo qualquer comentário feito a partir do início da fase de produção. A ciência é vista como um campo externo ao processo econômico. Portanto, as inovações seguem uma sequência temporal, que teria início sempre nas atividades de pesquisa e desenvolvimento, e então chega ao campo da produção e comercialização.


  Schumpeter viu a diferença entre invenção, inovação e difusão. A invenção é o produto ou processo que decorre do campo científico-técnico (ciência pura ou básica), enquanto inovação relaciona-se a uma mudança de natureza econômica. A difusão é a transmissão de inovação que permite uma invenção se tornar um fenômeno econômico e social.


  Em seu livro “Análise da mudança económica”, Schumpeter aborda esta distinção ao criticar o conceito de invenção de Marshall, considerando-o estéril ao discordar que uma invenção seja capaz de influenciar o sistema econômico. Além disso, ao analisar as instabilidades do capitalismo, destaca a importância da mudança tecnológica como variável determinante do crescimento econômico, considerando as características psicológicas do empreendedor como fundamentais. Demonstrou também a existência de desequilíbrio dinâmico, causado pelo empreendedor inovador, e chamou as tarefas executadas por este tipo de empreendedores de “destruição criativa”.


  Em outra de suas obras, Schumpeter usa o termo “empreendedor inovador” para se referir àqueles indivíduos cujas ações causam instabilidade nos mercados. Define o empreendedor inovador (empreendedor) como uma pessoa dinâmica e fora do comum, que promove novas combinações ou inovações. Em seu livro “Capitalismo, Socialismo e Democracia”, entende que: “O papel dos empreendedores é reformar ou revolucionar o padrão de produção através da exploração de uma invenção, ou, mais comumente, uma possibilidade técnica inexperiente, para produzir um novo produto ou um antigo de uma nova maneira; ou fornecer uma nova fonte de insumos ou novo material; ou reorganizar uma indústria, etc.”9


  Nessa vertente, o equilíbrio clássico seria dificultado pelas ações dos empresários a fim de obter um lugar monopolista no mercado através da introdução de alguma inovação, que seriam encorajados a arriscar em razão dos lucros que poderiam obter. Esses lucros monopolísticos, por sua vez, permitiriam a criação de outras inovações, já que as anteriores teriam sido disseminadas e, desse modo, seria gerado um processo de feedback que favoreceria o crescimento e o desenvolvimento. Sem a existência de empreendedores que realizam inovações, a taxa de crescimento seria limitada ao crescimento de fatores de produção e a geração desse processo seria difícil. É a essa evolução que Schumpeter dá o nome de “destruição criativa”.


  Mais adiante, durante os anos 70 e 80, surge o pensamento evolucionário (ou neoschumpeteriano) – composto por um grupo heterogêneo de autores – que deram importantes contribuições sobre o fenômeno da inovação. A ideia que une essas abordagens é a concepção do desenvolvimento tecnológico como um processo evolutivo, dinâmico, cumulativo e sistêmico. Como Schumpeter, eles atribuem à inovação o principal papel dinâmico da economia capitalista.


  Dois dos autores de destaque pertencentes a esta corrente evolucionária são Richard Nelson e Sidney Winter. Ambos concordam com a alcunha “neoschumpeteriana” para defini-los enquanto grupo, pois, embora divergentes em certos pontos, carregam muitas semelhanças entre si.


  O pensamento schumpeteriano entende que o capitalismo está evoluindo e enfatiza a existência de mecanismos endógenos nos processos de desenvolvimento, levando em conta, para isso, o crescimento das tecnologias, além de destacar a importância da inovação, e conceber o conceito de destruição criativa.


  Já as teorias evolucionárias dão um ponto de vista diferente dos que prevaleciam nas décadas anteriores, criando uma certa dicotomia entre inovação e difusão. É justamente esse o ponto de dissidência entre as duas doutrinas. Convencionalmente, a inovação é analisada como um processo dividido em duas etapas: a primeira consistiria no desenvolvimento e na primeira comercialização de um novo produto ou processo; enquanto o segundo seria dado pela aplicação generalizada, isto é, pela difusão dessa inovação. Sob essa análise, os problemas só podem ser resolvidos no primeiro estágio, e a difusão é simplesmente um estágio de assimilação da informação técnica desenvolvida no estágio da inovação. Em contraponto, a corrente neoschumpeteriana sugere que o progresso técnico inicialmente desencadeado por uma grande inovação continua ocorrendo durante o processo de difusão.


  Os autores evolucionários consideram que a tecnologia está se desenvolvendo gradualmente, e não que são dados já realizados no momento em que nascem. A tecnologia se desenvolve e ao mesmo tempo é difundida, e isso acontece em um contexto específico, com certas características políticas, econômicas, históricas e institucionais, com as quais o processo de feedback é contínuo. Portanto, nem toda inovação gerada por uma empresa terá o mesmo impacto, dependerá da recepção da mesma no ambiente.


  Da mesma forma, a capacidade de inovar em uma empresa seria influenciada pelo ambiente que a envolve, ao contrário do que entende o pensamento schumpeteriano, no qual o escopo da inovação é dado dentro da empresa e define seu conceito como o estabelecimento de uma nova função de produção. Os evolucionários não apenas afirmam que essas diferenças estão presentes, como também elevam a sua importância. Coriat10, Dosi e Malerbra11 estabelecem que as capacidades de cada empresa afetam as habilidades que elas têm para inovar e adaptar novas tecnologias em qualquer etapa do processo produtivo.


  Nelson e Winter12 questionam o conceito neoclássico de maximizar a racionalidade e o equilíbrio, que defende uma ideia de racionalidade ligada à incerteza e tomada de decisão baseada em rotinas, regras e procedimentos. Essas são estruturas comportamentais previsíveis e uniformes, que fazem com que o esquema de tarefas se repita e faça parte da memória da organização. Eles são o produto de processos de aprendizagem e decidir com base nestes é racional, embora a empresa não possa conhecer todos os possíveis comportamentos e compará-los e depois fazer uma eleição.


  Eles propõem o conceito de busca por satisfação e seleção, para aplicar sua ideia de racionalidade baseada em rotinas. Comportamento satisfatório tem a ver com a existência de incerteza e estabelece que quem toma uma decisão não precisa saber quais das possibilidades são ótimas. Portanto, substituem o conceito de função de produção como um instrumento para conceituar o estado do conhecimento tecnológico, por meio de um modelo probabilístico de busca, no qual a possibilidade de encontrar uma técnica superior é uma função do montante investido nessa busca.


  Essas atividades de busca são atividades inovadoras que tentam resolver problemas relacionados à necessidade de completar ou renovar rotinas operacionais para dar respostas mais alinhadas com o contexto. Quando as empresas realizam atividades de pesquisa é porque consideram que é viável obter lucros ao alterar alguma de suas rotinas. Os evolucionários propõem uma teoria que explica a mudança na empresa analisando a mudança endógena em suas atividades13.


  Esses autores afirmam que a racionalidade econômica não visa otimizar um objetivo, dadas certas condições conhecidas, mas adotar um comportamento cauteloso e defensivo, que se torna real por meio de rotinas em um processo de decisão sob incerteza. Eles definem a empresa como uma organização que possui certo conhecimento que lhe permite agir, e que se acumula nos próprios indivíduos e nas tarefas que eles executam, traduzindo-se em rotinas operacionais que perduram ao longo do tempo, independentemente de haver rotação de trabalhadores.


  Nelson e Winter14 expressam que o comportamento rotineiro tem a ver com o conhecimento acumulado nas firmas ao longo do tempo. Cada rotina é particular para cada firma e tem aspectos idiossincráticos que não são simples de imitar por outras empresas, o que mostra como as rotinas são uma fonte de diferenciação, mas também de competitividade. Isso ocorre porque as diferenças que surgem das rotinas pertencem a cada organização e são muito difíceis de serem transferidas, estabelecendo a importância do ambiente em atividades inovadoras baseada na dependência das ferramentas que o ambiente lhes proporciona para tomar decisões sob incerteza, como avanços científicos disponíveis, soluções aplicadas em outras firmas, redes de cooperação, entre outros.


  Embora se acredite que o mecanismo básico de seleção no capitalismo seja o mercado, há uma grande diversidade de ambientes de seleção, que dependem do sistema existente de instituições no nível nacional, regional ou setorial. Essa variedade faz com que as empresas sigam uma direção diferente dependendo dos ambientes em que elas evoluem.


  Outro importante autor neoschumpeteriano é o já mencionado Giovanni Dosi, que propõe um modelo em que o comportamento das empresas em relação à inovação depende da estrutura da empresa, do seu ambiente e do setor de tecnologia. Argumenta que não há divisão entre o comportamento da empresa e a dinâmica do sistema como um todo. Além disso, define a tecnologia de maneira ampla, pois inclui em seu conceito elementos intangíveis como conhecimento, experiência e mecanismos de busca e aprendizado que a empresa tem para melhorar a eficiência da produção e desenvolver novos produtos e processos.


  Dosi15 questiona a afirmação segundo a qual as empresas, ao tomarem uma decisão, conhecem perfeitamente todos os eventos e combinações possíveis, todas as características dos produtos. Para ele, os resultados das atividades de busca não são previsíveis e não podem ser conhecidos com certeza ou soluções para os problemas, ou as consequências das ações, ex ante.


  Nelson, Winter, e Dosi concordam que o ambiente determina os caminhos pelos quais o uso de tecnologias muda com o tempo. Esse ambiente é representado por elementos do mercado e extra mercado, como elementos político-institucionais e financeiros, entre tantos outros. Ao mesmo tempo, eles enfatizam que o ambiente influencia não só quais técnicas são eleitas ou substituídas, mas também o tipo de empresas de pesquisa e desenvolvimento em uma determinada indústria.


  Por sua vez, Dosi e Malerba16 expressam que a empresa está relacionada a diversas instituições por meio de diferentes canais formais e informais, e que essas relações moldam suas atividades. Os atores do meio ambiente (universidades, bancos, estado, entre outros) e suas conexões são influentes e relacionados à inovação e a sua disseminação.


  Pavitt e Patel17 realizaram um estudo pioneiro com base nos países da OCDE sobre como a distribuição das atividades tecnológicas das empresas está relacionada ao desenvolvimento dos países em que estão localizadas. Entre suas conclusões, mencionam que a capacidade de desenvolver e implementar inovações não pode ser reduzida à produção de informação, mas é algo muito mais complexo. Eles enfatizam que o ambiente influencia o desenvolvimento de atividades inovadoras que as empresas acumulam habilidades em taxas diferentes e em diferentes direções, dependendo de onde eles estão, a sua capacidade de acumular aprendizagem e incentivos e pressões que vêm de seus concorrentes, fornecedores e seus clientes.


  Esses autores mostram que as atividades inovadoras das empresas são afetadas por dois pontos: i) fatores internos da empresa, influenciados pelas decisões dos gestores; e ii) fatores externos à empresa, influenciados pelas condições particulares do país ao qual pertence (por exemplo, pesquisa básica e treinamento). Este último ponto mostra a importância especial que Patel e Pavitt dão às condições propostas pela política governamental do país em que a empresa reside.


  2. FONTES DA INOVAÇÃO


  Levando em conta a diferença indicada no tópico anterior entre modelos lineares e interativos, observamos que, no caso dos lineares, a única fonte de inovação deve ser a atividade de pesquisa e desenvolvimento, enquanto no caso dos interativos as empresas têm importância especial e as interações entre elas e o meio tecnológico-institucional também. Neste, as atividades de pesquisa e desenvolvimento deixam de ser a fonte exclusiva de inovação.


  Peter Drucker18 defende essa ideia que as fontes da inovação não se restringem às atividades de pesquisa e desenvolvimento, podendo ocorrer, por exemplo, com mudanças na população, em tamanho, grupos etários, composição, trabalho, nível de educação e renda. A demografia tem seu maior impacto sobre o que será comprado e em que quantidades. Quando a demografia muda, também há oportunidades para inovar. Isto é particularmente importante na era atual, quando as populações são intrinsecamente instáveis e podem mudar repentinamente.


  Outro elemento externo que Drucker considera como fonte de inovação é a mudança na percepção social de um fenômeno. O autor cita como exemplo a mudança de percepção que se tinha que as pessoas pobres “comiam” enquanto as ricas “jantavam” ou ainda, a mudança de percepção quanto à classe a que se pertence um indivíduo, como “classe trabalhadora” ou ainda “classe média”, entre outros exemplos. O tema central é que o empreendedor inovador deve estar ciente dessas mudanças e deve ver o momento oportuno para introduzir uma inovação. Neste caso, é essencial ser o primeiro, não funciona ser apenas um “imitador”. Além disso, como há muita incerteza em face da percepção, as inovações devem começar pequenas e específicas.


  No que diz respeito ao “inesperado”, Drucker considera que tanto um sucesso, quanto um fracasso ou um evento externo podem servir de fonte à inovação. Para isso, destaca o importante papel do empregador em detectar, aceitar e tomar a decisão de perguntar o que é necessário mudar na organização para assimilar o que está acontecendo e assim obter um benefício para a empresa. A oportunidade oferecida pelo inesperado está presente, disponível, mas a oportunidade exige mais do que sorte e intuição, exige que a empresa busque inovação, se organize e lide com ela.


  Outra fonte de inovação apurada por ele são as incongruências que existem na realidade. No momento em que algo não funciona ou não se desenvolve como deveria, como esperado, o inovador não tenta entender o porquê, mas tenta transformá-lo em uma oportunidade. É por isso que comumente se diz que inovar é “ver o que todo mundo vê, pensar o que alguns pensam e fazer o que ninguém faz”.


  Drucker também destaca a “necessidade do processo” como fonte de inovação. Ao contrário das fontes baseadas no inesperado ou incongruente, aqui a inovação não aparece como um evento no ambiente interno ou externo e sim com o trabalho que deve ser feito. O centro está mais em atividade do que em uma situação em si. O autor explica que muitas vezes a estrutura do mercado e da indústria é frágil e pode se desintegrar, pode mudar, e quando isso acontece, os membros da indústria devem agir e não podem continuar suas atividades como antes. Isso também representa uma oportunidade para inovar.


  Finalmente, Drucker faz referência especial à noção que as inovações surgem de “ideias brilhantes” e explica que ideias brilhantes são vagas e difusas, e que grandes riscos são tomados quando se tenta colocá-las em prática. Sua taxa de fracasso é extremamente alta e não é possível prever seu sucesso. Ele diz que os empreendedores inovadores devem deixar de lado as ideias brilhantes e se concentrar em analisar os campos que podem levar a inovações. Também entende que o empreendedor inovador não é uma pessoa comum, mas tem um comportamento particular, vê a mudança como saudável e mesmo que ela mesma não a realize, “busca el cambio, responde a ella y la explora como una oportunidad “19


  3. INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO


  Schumpeter20 afirma que a inovação possibilita o crescimento e o desenvolvimento socioeconômico através de um efeito de retroalimentação. Freeman considera a inovação uma condição fundamental do progresso econômico e representa um elemento muito importante na competitividade das empresas e dos Estados nacionais.


  A inovação é fundamental para que as nações aumentem sua riqueza e, além disso, permite que o homem mude sua qualidade de vida para melhor (ou para pior em alguns casos). Isso pode resultar não apenas em uma quantidade maior de bens, mas também em novos bens e serviços21. Assim, a inovação é relevante não apenas para acelerar o crescimento econômico, mas também para melhorar a qualidade de vida dos indivíduos. É por isso que é importante para a conservação de recursos a longo prazo e para a melhoria do meio ambiente. A aquisição crescente de capacidades para a geração de novas tecnologias afeta não apenas as qualidades da atividade industrial de um país, mas também seu potencial de crescimento econômico de longo prazo.


  O conhecimento é feedback e origina um círculo virtuoso de criação de novos conhecimentos. A busca de soluções para incluir a inovação tecnológica nas políticas de crescimento levou a uma importante série de estudos sobre o assunto22. O sistema de pesquisa origina uma grande porcentagem de matérias-primas, produtos, processos e sistemas novos e aprimorados, que são a principal fonte de avanço econômico. Sem a inovação tecnológica, o progresso na economia cessaria23.


  Em relação ao desenvolvimento local, a inovação é importante em todos os seus aspectos, mas ela decorre principalmente de organização. Diferentemente da maneira tradicional de se buscar o desenvolvimento de uma comunidade, na qual as diretrizes, o caminho e a metodologia surgem de fora da comunidade, o desenvolvimento local parte das necessidades, recursos e tomada de decisões de agentes locais. Por isso, é muito importante verificar como essas comunidades são agrupadas e organizadas, com especial incentivo no processo inovador, para que possam encontrar a forma mais eficiente de desenvolver as capacidades dos indivíduos no lugar em que vivem, gerando o ciclo virtuoso a que Freeman se refere.


  O ator social que promove o desenvolvimento se torna um agente de desenvolvimento local, o que lhe atribui diferentes tarefas. Uma delas é a tarefa de inovar, ouvindo e descobrindo as necessidades da população para então ser capaz de pensar em novas formas de responder às demandas sociais. Diante da realidade, ele deve tentar encontrar novos processos e, sobretudo, gerar a busca conjunta de novos processos que permitam avançar a comunidade em direção a formas de melhorar sua qualidade de vida.


  Quanto mais inovadores forem os agentes de desenvolvimento, mais viável será o desenvolvimento local. Isso porque a satisfação das necessidades locais será abordada de maneira mais eficiente e uma melhor resposta será dada às demandas da comunidade. O agente de desenvolvimento deve estar em movimento, procurando novas alternativas antes dos processos, pensando no futuro, sem medo do risco que a mudança pode produzir, tendo a iniciativa necessária para convocar outros atores e servir de elo entre eles, gerando assim um modelo de gestão participativa. Deve ser capaz de se tornar um motor dentro da sociedade, de inovar, de ouvir e de descobrir suas necessidades.


  Além disso, o desenvolvimento será mais viável nessas comunidades onde existe um ambiente favorável à inovação e a mudança é vista como positiva, e, em caso de cooperação e aprendizado coletivo, onde há interação entre as instituições tecnológicas e empresas do meio. Isso implica falar em comunidades em que o ambiente gera externalidades positivas, como aquelas analisadas ao explicar os conceitos de distritos e ambientes, bem como naquelas onde há uma interação real entre as diferentes entidades públicas e privadas, onde o esqueleto institucional está bem consolidado, e no qual as atividades formais e informais de pesquisa e aprendizagem são desenvolvidas. Isso possibilita que os efeitos de feedback mencionados ocorram.


  Nesse processo, o Estado tem a importante tarefa de estimular as relações entre as diferentes entidades e incentivar atividades formais de pesquisa. Isso ocorre porque, se deixado tudo em mãos privadas, o número de relações entre entidades – bem como o número de pesquisa e desenvolvimento – seria muito menor do que a sociedade realmente precisa para alcançar o crescimento e desenvolvimento socioeconômico.


  Adam Smith já estava ciente do importante papel da pesquisa e do desenvolvimento ao afirmar que as melhorias em máquinas poderiam vir - além de fabricação dos filósofos e teóricos, cuja profissão não consiste em qualquer atividade material - também da observação de todas as coisas24.


  CONSIDERAÇÕES FINAIS


  Neste texto buscamos revisar algumas contribuições teóricas sobre inovação, incluindo o estudo de fontes de inovação e diferentes modelos de concepção do processo inovador, para analisar a relação de processos inovadores com o desenvolvimento de uma sociedade. Observa-se que o conceito tem variado ao longo do tempo, tornando-se cada vez mais amplo. Inicialmente, apenas inovações em produtos foram consideradas dentro dele, então inovações em serviços foram incorporadas, até a inclusão de inovações em processos e em organizações.


  Além disso, observa-se uma mudança de paradigma na história, tendo um ponto de inflexão entre os anos 70 e 80 do século XX. Até então, a inovação só era concebida dentro do setor público e a abordagem era tão linear que se poderia pensar que investir apenas em pesquisa e desenvolvimento bastava para tornar as inovações ideais para a sociedade. Considerava-se que bastavam esses investimentos para que as inovações se realizassem e depois fossem adaptadas, ou seja, a difusão era concebida praticamente como automática.


  A partir das décadas analisadas, o papel das empresas privadas nos processos de inovação foi incorporado à análise, incluindo a possibilidade de gerar inovações ao disseminá-las, bem como a importância da interação entre as empresas – entre si e com as instituições públicas. Dessa forma, os efeitos que o meio ambiente exerce sobre as capacidades inovadoras das firmas e instituições do meio também receberam maior importância.


  A partir da análise bibliográfica, foi possível concluir que, desde que haja um ambiente positivo e propício para a aprendizagem coletiva, troca de experiências e trabalho conjunto, os processos de inovação se tornam mais viáveis. Isso também implicar dizer que as assimetrias ou lacunas entre empresas, regiões e nações tendem a se aprofundar, dado que o conhecimento tecnológico não é fácil de transmitir e sobretudo porque os ambientes onde as entidades atuam não podem ser transferidos. Empresas e instituições não podem inovar isoladamente, precisam de um conjunto de relações com outros agentes, um meio de acompanhá-las, e isso não é simples de replicar.


  Portanto, pode-se dizer que uma nação subdesenvolvida pode receber novas máquinas de alta tecnologia de nações desenvolvidas (que só pode usufrutuar se houver recursos humanos capacitados para fazê-lo), mas não pode importar as instituições nem relações entre os diferentes atores social (empresas privadas, universidades, laboratórios, centros de pesquisa, etc.), nem a capacidade de aprendizagem resultante da experiência.


  Essa é a razão pela qual o Estado tem um papel importante na criação de instituições, na promoção de relações entre diferentes agentes e na gestão de recursos escassos para a geração de pesquisa e inovação e aqui a Universidade é o instrumento desta interação, o lócus e a ferramenta da criação e manutenção de ambientes inovadores.


  Esta estratégia deve ser bidirecional. Por um lado, temos uma orientação mais próxima da universidade e, em geral, do desenvolvimento científico, a ser realizado basicamente a partir de instâncias políticas científicas (MEC/CAPES/CNPQ). Trata-se de orientar a pesquisa em direção ao desenvolvimento e inovação, trazendo uma cultura mais empreendedora para o mundo científico. Por outro lado, e do ponto de vista da política industrial, a direção deve ser oposta: levar a empresa à universidade e à pesquisa básica ou aplicada, promovendo um ambiente inovador inserido na estrutura empresarial.


  Isso já vem sendo feito na União Europeia (como parte da agenda OCDE), onde o núcleo está na promoção de P,D&I , com um caráter de diversificação. Nesse sentido, estes são os paradigmas sobre o processo inovador que inspiram as novas estratégias industriais, cabendo ao Direito (e a universidade) a tarefa de organizar os múltiplos fatores que incidem sobre a P,D&I.


  Em ambientes socialmente e economicamente complexos somente o Direito tem capacidade de mapear, classificar e organizar as múltiplas informações existentes, no sentido de organizá-las - e aplicá-las - para o desenvolvimento nacional. Neste sentido, o Programa de Pós-Graduação em Direito Político e Econômico da Universidade Presbiteriana Mackenzie é um dos poucos aptos a realizar a interação entre todos os atores envolvidos.
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  Capítulo 2

  Estado Desenvolvimentista, Industrialização e Complexidade Econômica: A Inovação Tecnológica como Chave do Desenvolvimento


  Beatriz Momente Miquelin

  Luiz Roque Miranda Cardia


  RESUMO: O artigo pretende analisar, a partir do pensamento estruturalista latino-americano, notadamente representado no Brasil pelo economista Celso Furtado, o surgimento da civilização industrial e compreender os impactos da Revolução Industrial na divisão internacional do trabalho e na dependência existente entre os países desenvolvidos e subdesenvolvidos. Pretende, ainda, através da evolução da industrialização na América Latina e das especificidades estruturais dos países periféricos, em especial, o Brasil, identificar quais políticas devem ser realizadas por um Estado desenvolvimentista no sentido da superação do subdesenvolvimento. A partir disso, baseado do debate sobre complexidade econômica, pretende, por fim, compreender a centralidade da industrialização e da inovação tecnológica protagonizadas pelo Estado nacional para concretização de mudanças estruturais capazes de ultrapassar as barreiras do subdesenvolvimento.


  PALAVRAS-CHAVE: Estado desenvolvimentista. Industrialização. Inovação Tecnológica. Complexidade Econômica.


  INTRODUÇÃO


  A inovação tecnológica é tema central do debate contemporâneo sobre o papel do Estado no processo de desenvolvimento. É preciso levar-se em consideração que o desenvolvimento econômico se dá com a sofisticação da produção de mercadorias que gere o aumento da renda da sociedade baseada no processo produtivo. Ou seja, o desenvolvimento de um país se dá, precipuamente, com a sua industrialização.


  No entanto, os processos concretos de desenvolvimento dos países são diversos. Os primeiros países a se desenvolverem no capitalismo protagonizaram a Revolução Industrial, marcada por inovações tecnológicas importantes, e compõe o centro do capitalismo internacional. Por outro lado, na periferia, os países subdesenvolvidos, importadores de produtos industriais produzidos no centro do capitalismo e exportadores de produtos primários, realizaram a chamada industrialização por substituição de importações, que não necessariamente depende ou engendra inovação tecnológica.


  Assim, através da teoria do subdesenvolvimento, pretendemos, neste artigo, aprofundarmos na questão do papel industrialização e da complexidade econômica para alteração das estruturas das economias subdesenvolvidas, dando ênfase ao caso brasileiro.


  O fato é que a inovação tecnológica só é possível com industrialização, e para atingir os maiores graus de sofisticação produtiva, a inovação é indispensável. Dessa forma, para superação do subdesenvolvimento é preciso que haja a combinação da industrialização através da substituição de importações, mas também do esforço da inovação produtiva na criação de novas tecnologias industriais. Para tanto, como veremos a seguir, são necessárias políticas de desenvolvimento a serem realizadas por um Estado desenvolvimentista.


  1. O SUBDESENVOLVIMENTO E O PAPEL DO ESTADO


  Apesar pouco utilizado pelos teóricos precursores do desenvolvimentismo cepalino, o termo desenvolvimentismo teve uso difundido na década de 1970, em especial por aqueles que se debruçaram em estudá-lo, sendo Ricardo Bielschowsky um deles, a quem se atribui a formulação mais precisa do conceito:


  Entendemos por desenvolvimentismo, neste trabalho, a ideologia de transformação da sociedade brasileira definida pelo projeto econômico que se compõe dos seguintes pontos fundamentais:


  (a) a industrialização integral é a via de superação da pobreza e do subdesenvolvimento brasileiro;


  (b) não há meios de alcançar uma industrialização eficiente e racional através da espontaneidade das forças de mercado, e por isso, é necessário que o Estado a planeje;


  (c) o planejamento deve definir a expansão desejada dos setores econômicos e os instrumentos de promoção dessa expansão; e


  (d) o Estado deve ordenar também a execução da expansão, captando e orientando recursos financeiros e promovendo investimentos diretos naqueles setores em que a iniciativa privada for insuficiente1.


  Pedro Cezar Dutra Fonseca, buscando delimitar o conjunto de atributos que categorizam o conceito de desenvolvimentismo a partir de sua evolução histórica no pensamento econômico e da experiência latino-americana, conclui que um possível “núcleo comum principal” ou core do conceito seriam:


  
    	A existência de um projeto deliberado ou estratégia tendo como objeto a nação e seu futuro. Esta pode ser associada, com certa licenciosidade, a projeto nacional, desde que não se entenda por isso repulsa ao capital estrangeiro nem rompimento com a ordem internacional, mas simplesmente a nação como epicentro e destinatária do projeto.


    	A intervenção consciente e determinada do Estado com o propósito de viabilizar o projeto, o que supõe atores aptos e capazes para executá-lo no aparelho do Estado e com respaldo social e político de segmentos e classes no conjunto da sociedade.


    	A industrialização, como caminho para acelerar o crescimento econômico, a produtividade e a difusão do progresso técnico, inclusive para o setor primário2.

  


  A teoria que efetivamente determinou a política brasileira de desenvolvimentismo foi o estruturalismo latino-americano, formulado no âmbito da CEPAL (Comissão para o Desenvolvimento da América Latina e Caribe), desenvolvido no Brasil, principalmente, por Celso Furtado3. A unidade de pensamento cepalina tem no sistema “centro-periferia” o cerne de suas discussões. Referido termo é utilizado para descrever como se deu a difusão do progresso técnico na economia mundial e para explicar a distribuição de seus ganhos. De acordo com a análise de Gilberto Bercovici4, tal sistema é caracterizado pelo mútuo condicionamento entre centro e periferia, cuja dinâmica é marcada pela desigualdade dos níveis de renda e das estruturas produtivas entre os polos: a estrutura produtiva do centro é essencialmente diversificada e homogênea, ao passo que a da periferia é especializada e heterogênea.


  Nesse contexto, o subdesenvolvimento passou a ser estudado como um fenômeno historicamente independente, ou seja, não como uma fase do desenvolvimento, mas como um processo histórico autônomo que tende a perpetuar-se5:


  [...] infere-se que o subdesenvolvimento não pode ser estudado como uma “fase” do processo de desenvolvimento, fase que tenderia a ser superada sempre que atuassem conjuntamente certos fatores. [...] Em síntese: desenvolvimento e subdesenvolvimento devem ser considerados como dois aspectos de um mesmo processo histórico, ligado à criação e à forma de difusão da tecnologia moderna6.


  O desenvolvimento e o subdesenvolvimento, portanto, não se confundem e nem se sucedem. Furtado entende que a perpetuação do subdesenvolvimento ocorre devido à ação de fatores de natureza cultural. Isso porque as classes dominantes tendem a seguir os padrões de consumo dos países centrais, onde os níveis de acumulação são muito superiores, o que explica a grande concentração de renda, a manutenção da heterogeneidade social e o modo pelo qual o Brasil insere-se no comércio internacional7.


  Em breve análise, pode-se dizer que, em um primeiro momento de suas reflexões, compartilhando das referências da CEPAL, Furtado defendeu que a industrialização seria a grande responsável pela superação da condição periférica. A partir da década de 1960, ao conviver com um período histórico de crise, inflação e estagnação da economia brasileira, o autor amplia sua perspectiva teórica abrindo caminhos para um pensamento interdisciplinar.


  Assim, Furtado identifica um problema estrutural central na realidade das economias latino-americanas, qual seja, a má distribuição de renda e seu agravamento provocado pela industrialização por substituição de importações:


  Em minhas discussões teóricas, o problema que mais me apaixonou foi o de encontrar explicação para o fato de que a elevação da renda da população brasileira e o avanço considerável da nossa industrialização não se traduziram em redução da heterogeneidade social do país, ao contrário do que ocorreu nas economias que chamamos de desenvolvidas. Como explicar a persistência de nosso subdesenvolvimento se somos uma das economias que mais cresceram no correr do último meio século? Observando a realidade de outro ângulo: por que o assinalado crescimento da riqueza nacional somente beneficia uma parcela reduzida da população?8


  Portanto, pode-se dizer que as reflexões do autor, a partir de então, constatam que apenas a industrialização não foi capaz de solucionar as questões sociais. Nas palavras do economista, “o crescimento da produtividade está longe de ser condição suficiente para que se produza o verdadeiro desenvolvimento, o qual conduz à homogeneização social”9.


  Desse modo, no pensamento furtadiano, para se pensar em desenvolvimento, além dos problemas econômicos, é necessário olhar para os problemas sociais, pois um projeto de construção de desenvolvimento deve ser viabilizado através de modificações estruturais no sistema econômico e político visando a promoção de maior igualdade e de bem-estar social.


  A teoria do subdesenvolvimento refere-se, assim, a situações em que o aumento da produtividade e a assimilação de novas técnicas não levem à homogeneização social, ainda que o nível de vida médio da sociedade se eleve. Nesse contexto, identifica-se o fenômeno denominado por modernização, termo que corresponde a uma situação que não é desenvolvimento econômico, mas sim um crescimento econômico conjugado com alta concentração de renda por uma camada que é beneficiada pelo aumento da produtividade. Os países que passaram por esse processo estavam inseridos no sistema de divisão internacional do trabalho como exportadores de produtos primários, onde a industrialização teve como ponto de partida as atividades complementares das importações.


  Com a evolução da industrialização na América Latina, não obstante haja especificidades na formação histórica desses países, é possível identificar traços comuns entre eles, uma vez que a periferia, desde os estágios iniciais do capitalismo industrial, assumiu a função de suprir o centro com alimentos e matérias-primas a baixo preço, dentro de um quadro onde os Estados da América Latina exportavam aos países industrializados produtos primários e excedentes financeiros, enquanto importavam manufaturas, recursos humanos, tecnologia, investimentos, instituições e cultura. Essa fase é conhecida como “desarrollo hacia afuera”. Não havia em tais países um mercado nacional integrado, o que ocasionava uma intensa dependência do setor primário-exportador e, assim, uma economia externa vulnerável. O progresso técnico só havia sido introduzido nos setores vinculados à exportação de produtos primários, contrastando com a maior parte da economia em situação de atraso ou estagnação, o que caracteriza a heterogeneidade estrutural das economias periféricas:


  O efeito do impacto da expansão capitalista sobre as estruturas arcaicas variou de região para região, ao sabor de circunstâncias locais, do tipo de penetração capitalista e da intensidade desta. Contudo, a resultante foi quase sempre a criação de estruturas híbridas, uma parte das quais tendia a comportar-se como um sistema capitalista, a outra, a manter-se dentro da estrutura preexistente. Esse tipo de economia dualista constitui, especificamente, o fenômeno do subdesenvolvimento contemporâneo10.


  Fundados sobre tal estrutura econômica e devido a um fenômeno denominado “deterioração dos termos de troca”, os países exportadores de produtos primários encontram- se em desvantagens se comparados aos países industrializados:


  este fenômeno diz respeito ao intercâmbio entre os bens primários, exportados pela periferia, e os bens manufaturados exportados pelo centro.


  Deterioração dos termos de troca significa que o poder de compra dos bens primários para aquisição de bens manufaturados se reduz com o passar do tempo, o que, consequentemente, gera menor renda para a periferia, concentra os frutos do progresso técnico nas economias industrializadas e favorece a transferência de rendas da periferia para o centro11.


  Então, boa parte do excedente gerado pelo setor exportador de produtos primários não era reinvestido nas economias periféricas. Na realidade, essas economias transferiam os seus ganhos de produtividade para os países desenvolvidos. Do mesmo modo, se moviam nos moldes de deterioração dos termos de troca as flutuações cíclicas do capitalismo, já que, em períodos de crise, os preços dos produtos primários baixam de modo mais acentuado que os dos produtos manufaturados, perdendo o que eventualmente havia sido ganho em épocas de auge e mantendo a tendência de desequilíbrio externo das economias da periferia do capitalismo. Nesse contexto, o desenvolvimento dos países periféricos exigiria reformas estruturais e institucionais profundas, em especial, a industrialização.


  Entre meados do século XIX e meados do século XX, vivenciou-se um período de transição de uma economia primário-exportadora para uma economia industrial. Em um movimento que ganhou fôlego a partir da grande depressão dos anos 30, que, juntamente com as duas grandes guerras, impactou as estruturas produtivas ao dificultar o acesso ao mercado internacional, o Brasil iniciou, então, o processo de industrialização tardia, assim como outros países da América Latina. Conjuntamente à manutenção do nível de renda e da procura interna, o valor das exportações caiu, provocando forte valorização cambial e acentuada queda no coeficiente de importações. Essa situação acarretou em uma forte expansão da oferta interna substitutiva das importações. Tal momento é chamado por Furtado12 de “deslocamento do centro dinâmico” da agricultura de exportação para as atividades de mercado interno. A fase é caracterizada pela política de substituição de importações ou “desarrollo hacia adentro”.


  Até a década de 1960, referida política mostrou-se um programa de êxitos nas transformações estruturais e na diminuição das vulnerabilidades externas das economias latinas. Contudo, como assinalado por Maria da Conceição Tavares13, em que pese a nomenclatura, a industrialização por substituição de importações não objetivava fundamentalmente a substituição integral por bens produzidos internamente e a eliminação das importações. Com a produção interna de bens antes importados, passou-se a importar outros bens para atender às necessidades da ampliação e diversificação da capacidade produtiva industrial.


  Sem o fortalecimento de uma burguesia industrial moderna e autônoma, que não estava preocupada com as consequências sociais da industrialização, a diversificação industrial promovida pela expansão do mercado interno adotou predominantemente os mesmos padrões tecnológicos e de consumo dos países do centro. Assim, entre as décadas de 1930 a 1960, os produtos primários continuaram a dominar o maior contingente das exportações, com produtos industriais dirigidos especialmente ao mercado nacional, mantendo a deterioração dos termos de troca.


  Em outras palavras, pode-se afirmar que nos países subdesenvolvidos o progresso tecnológico serviu muito mais para modernizar os hábitos de consumo (ainda que de uma minoria da população) do que para transformar os processos produtivos.


  Diante disso, a industrialização periférica não resultou em um estreitamento determinante das disparidades estruturais entre centro e periferia, bem como não se reverteu em uma melhoria na taxa interna de salários ou em uma mudança nas condições de vida da maioria das populações periféricas. A industrialização nas condições subdesenvolvidas em quase nada contribuiu para reduzir a heterogeneidade social. A adoção de novos padrões de consumo deu-se de modo extremamente irregular uma vez que os frutos do aumento de produtividade foram direcionados em benefícios para uma pequena minoria da população, cujos padrões de consumo passaram a ser similares aos dos países do centro. Essa “modernização” no estilo de vida do segmento populacional que controlava o setor de produção impactado pelo aumento de produtividade passou a ser confundido, equivocadamente, com a ideia de desenvolvimento.


  O Brasil, ainda que tenha vivido recentes mudanças positivas relativas à distribuição de renda e ao prestígio no cenário internacional, mantém-se como país periférico e subdesenvolvido, como veremos mais adiante na análise da complexidade econômica de nossa economia. Trata-se do que Gilberto Bercovici14 denomina de “desafio furtadiano”: a grande tarefa do Estado brasileiro é a superação da sua condição periférica; seu principal objetivo é o de transformar as estruturas econômicas e sociais para superar o subdesenvolvimento.


  No século XX houve profundas transformações no que se refere às previsões constitucionais, vez que estas ultrapassaram as barreiras da estrutura do poder e das liberdades públicas, passando a tratar dos direitos fundamentais de modo amplo, dispondo, especialmente, sobre direitos sociais, ligados ao princípio da igualdade material, que dependem de prestações direitas ou indiretas por parte do Estado para serem usufruídos pela população. Isso significa que, a partir desse momento, há uma mudança de paradigma do direito, convertendo a postura do Estado, que antes era abstencionista, em prestacional15. Este momento é denominado como “constitucionalismo social”. Os direitos sociais, aqueles que asseguram que todo indivíduo tenha condições de gozar os direitos individuais de primeira geração, já aparecem a partir da Constituição mexicana de 1917 e da Constituição de Weimar, de 1919 e, no Brasil, com a Constituição de 1934. A diferença essencial que surge a partir desse movimento é que as constituições pretenderam não mais receber a estrutura econômica existente, mas sim alterá-la. Para tanto, positivaram tarefas e políticas a serem desempenhadas no domínio econômico e social para atingir determinados objetivos. Essas são chamadas constituições dirigentes. Portanto, a intervenção do Estado, seja como partícipe, indutor ou regulador, na vida econômica e social a partir de século XX tornou-se uma realidade, tendo como fato essencial a indispensabilidade da presença do Estado.


  A Constituição Federal de 1988 tem expressamente em seu texto uma Constituição Econômica voltada para a transformação das estruturas sociais existentes do Brasil, vez que “ela quer uma nova ordem econômica; quer alterar a ordem econômica existente, rejeitando o moto da auto-regulação do mercado”16. Nesse sentido, o artigo 3º da Constituição é a “cláusula transformadora” que evidencia o abismo existente entre a realidade social injusta e a necessidade de modificá-la. Esse dispositivo implica a obrigação estatal de promover a transformação da realidade brasileira ao positivar quais serão os objetivos da República, o que pode ser resumido na superação do subdesenvolvimento17. Portanto, clara é a ligação existente entre a Constituição, a política e as estruturas sociais e econômicas.


  As crises econômicas que acometem ciclicamente o sistema de produção capitalista, em especial na atual etapa do capitalismo rentista, acabam, contudo, por gerar justificativas para a não consolidação de nossa Constituição, em um processo definido como estado de exceção permanente18. Nos estados periféricos, impera a adaptação do direito interno e das políticas econômicas e monetárias às demandas do capital financeiro, ainda que a ordem constitucional em vigor seja violada, pois “tudo se passa como se aos poucos estivesse sendo decretado um estado de exceção econômico que justifique qualquer barbaridade em nome da necessidade de salvar o país”19.


  A superação do subdesenvolvimento, portanto, exige modificações estruturais pautadas por um projeto político amparado por diversos segmentos sociais, pois “somente um projeto político apoiado em conhecimento consistente da realidade social poderá romper a sua lógica perversa”20. A luta pelo desenvolvimento não se faz sem embates ideológicos, sem oposição a determinados interesses. A política de desenvolvimento a ser implementada deve basear-se nos fins que pretendemos alcançar, e não no que é imposto pelas multinacionais e o seu processo de acumulação.


  Ainda, é necessário que o Estado seja o protagonista da própria inovação tecnológica. Mariana Mazzucato comprova, através de diversos exemplos históricos, como o da biotecnologia, o das fontes renováveis de energia e, o mais representativo, o da Apple, que o Estado, em especial o norte-americano, está por trás da maioria das revoluções tecnológicas que alimentam a dinâmica capitalista e de longos períodos de crescimento. “É por isso que um ‘Estado empreendedor’ é necessário para assumir o risco e a criação de uma nova visão, em vez de apenas corrigir as falhas do mercado”21.


  A partir de um aprofundamento na história emblemática da Apple de Steve Jobs e do contexto que a criou no Vale do Silício, a autora demonstra que toda a revolução tecnológica da informática e da internet são frutos de longos e profundos investimentos estatais, principalmente militares. Dessa forma, a viabilidade dessas empresas privadas é fruto de uma política de Estado deliberada cujos principais instrumentos são acesso a tecnologias resultantes de programas de pesquisa governamentais; investimento direto de capital nos estágios iniciais de criação e crescimento através de agências de fomento; e criação de políticas fiscais e comerciais de competição internacional para as empresas, e até mesmo de compras governamentais para garantir expansão no mercado interno no curto prazo22.


  A fragilidade estrutural dos países periféricos é tamanha que o Estado deve ir mais longe e criar, inclusive, as condições para a formação da própria classe empresarial. Não é difícil explicar que a classe empresarial seja tão dissociada do interesse nacional se considerarmos o longo histórico de hegemonia de interesses externos sobre o sistema econômico nacional, desde a colonização, que condicionaram a frágil formação dessa classe e a consolidação de uma posição submissa na divisão internacional do trabalho. Essa tarefa é impossível de ser realizada de maneira assistemática. É fundamental existir, por parte do Estado, uma visão global dos problemas socioeconômicos e do próprio processo de formação e de acumulação de capital. O Estado desenvolvimentista deve fazer uso do planejamento. Ou seja, deve ir além do Estado Social, dada sua tarefa muito mais complexa de superar o subdesenvolvimento, traçando uma estratégia para isso, materializando-a num plano de ações e coordenando a sua execução.


  2. INDUSTRIALIZAÇÃO, INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO – UMA ANÁLISE PELA ÓTICA DA COMPLEXIDADE ECONÔMICA


  Paulo Gala, em sua obra Complexidade Econômica, traz riquíssima contribuição para a discussão sobre industrialização e desenvolvimento, em especial como suporte empírico de reforço ao pensamento estruturalista. Para tanto, o autor se vale do Atlas da complexidade econômica23, método capaz de medir a sofisticação produtiva, ou “complexidade econômica”, de um país através da análise de sua pauta exportadora.


  Para determinar a complexidade econômica de um país, os dois fatores básicos são a ubiquidade e a diversidade de produtos encontrados na pauta exportadora. Para melhor entendimento da medida utilizada, uma economia que produza bens não ubíquos, raros e complexos indica um país com setor produtivo sofisticado. A fim de solucionar o problema de escassez relativa, em especial de produtos naturais, os bens não ubíquos são divididos entre aqueles com alto teor tecnológico e, assim, de difícil produção – caso dos aviões – e aqueles que são raros na natureza – caso dos diamantes –, apresentando uma não ubiquidade natural. Para controlar o problema dos recursos naturais escassos na medição da complexidade, os criadores do Atlas comparam a ubiquidade do produto feito em determinado país com a diversidade de produtos que esse país é capaz de exportar. O exemplo dado por Paulo Gala é o de Botsuana e Serra Leoa, que produzem e exportam um produto raro, não ubíquo, qual seja, diamantes brutos. Em contrapartida, apresentam pauta exportadora limitada. Assim, são casos de não-ubiquidade sem complexidade.


  Em oposição a isso, o autor cita o caso de países que produzem e exportam equipamentos médicos de processamento de imagem, produto não ubíquo fabricado praticamente apenas por Japão, Alemanha e Estados Unidos. Com pautas exportadoras extremamente diversificadas, tais países são casos de não-ubiquidade com diversidade, o que significa “complexidade econômica”.


  Em linhas gerais, através da análise de vários países, a conclusão demostrada por Paulo Gala é a de que, hoje, todos os países ricos são complexos do ponto de vista econômico. Portanto, o conteúdo necessário das mercadorias produzidas para que um país se desenvolva depende inexoravelmente de inovações tecnológicas que impulsionem o surgimento de indústrias que deem complexidade econômica ao seu setor produtivo e sua pauta exportadora. Para tanto, é preciso que haja uma política econômica do Estado no sentido de criar arranjos macroeconômicos que permitam a industrialização, mas também políticas ativas de inovação tecnológica, através de investimentos diretos e indiretos em ciência e tecnologia, ou seja, com a presença de um Estado empreendedor, como pesquisador, empresário inovador, e também fomentador do setor privado.


  Conforme suas particularidades, diversos países subdesenvolvidos foram capazes de dar o salto de produtos simples para produtos complexos. A América Latina, por sua vez, não completou esse salto e, a partir da crise da dívida no início dos anos 1980, seu padrão de crescimento afastou-se do registro histórico percorrido até ali.


  Países como Brasil e México, que até então exibiam altas taxas de crescimento per capita, entraram em um ciclo de stop and go que persiste até hoje [...] No período mais recente de crescimento cíclico e inflação fora do controle, dois elementos são comuns à maioria dos países latino-americanos: populismo e sobrevalorizações cambiais, que se mostraram desastrosos para o desenvolvimento da indústria local24.


  A sobrevalorização cambial e elevadas tarifas de importação foram mecanismos muito utilizados na América Latina para o incentivo da industrialização por substituição de importações. Como explica Bresser-Pereira (2010), esses mecanismos funcionavam como forma indireta de taxação sobre a exportação de commodities e para neutralizar os efeitos da doença holandesa25 na região. Parte dos lucros advindos pelas exportações agrícolas, que se beneficiavam com os altos preços dos produtos primários, eram transferidos para o setor industrial. Essa estratégia, contudo, passou a não ser mais válida quando estava consolidada a industrialização, vez que dificultava a penetração dos produtos latino-americanos no mercado internacional. Sem se sofisticar, as empresas latinas passaram a perder espaço nos mercados interno e mundial, principalmente após a abertura comercial da região.


  Nesse contexto, interessante observar que enquanto a América Latina se concentrou em substituição de importações voltada para o mercado interno, com forte viés para apreciações cambiais, os países asiáticos voltaram-se para programas de incentivo às exportações para conquistar mercados mundiais, praticando, como regra, um câmbio real competitivo. Japão, Coreia do Sul e países do Sudeste Asiático avançaram no sentido da construção de complexidade econômica, com capital próprio, e criaram empresas globais de capital nacional.


  Após uma fase de desestabilizações inflacionárias na década de 1990, a América Latina entra em um novo ciclo de crescimento e acumulação de reservas impulsionado pelo aumento de preços das commodities, puxado pela China, e expansão de crédito. Esse período é caracterizado por taxas de crescimento elevadas, transferência de renda e redução de desigualdade. Porém, o tecido produtivo não se sofisticou. A expansão apoiou-se em serviços não sofisticados, imóveis e commodities brutas. Apesar da intervenção dos bancos centrais, o câmbio real desses países se apreciou devido ao aumento nos preços dos bens não comercializáveis e toda a região seguiu a dinâmica da doença holandesa, reforçando a especialização produtiva.


  A América Latina não percorreu os mesmos trilhos dos países do Sudeste Asiático no sentido de sofisticar seu tecido produtivo apesar da riqueza em recursos naturais. Até o início da década de 1980, Brasil, Argentina e México ainda apresentavam uma elevada complexidade econômica, que foi se perdendo ao longo das décadas seguintes. Com exceção do México, onde há um grande volume de importação e exportação de bens complexos devido a característica de maquila da economia mexicana, as maiores economias latino-americanas regrediram em termos de capacidade tecnológica, complexidade e capacidade de inovação.


  Após um processo de ascensão e queda dos Estados desenvolvimentistas e o desmonte a partir da década de 1990, o que diferencia a América Latina e a Ásia é que:


  A América Latina não enfatizou o desenvolvimento de capacidades produtivas locais; a dependência de multinacionais permaneceu sendo a regra. Também não enfatizou as exportações de manufaturados; houve muitas crises nos balanços de pagamentos. A classe capitalista não foi suficientemente aguerrida para conquistar mercados externos; o excesso de proteção criou mercados domésticos cativos.


  O Sudeste Asiático implantou uma política industrial agressiva, com planejamento do governo, incrementou o capital nacional e as capacidades locais e incentivou as exportações de manufaturados. Em sínteses, a história parece se resumir a uma tendência recorrente de ciclos de boom e bust na América Latina, associados a bonanças de commodities, e a um persistente esforço de sofisticação produtiva na Ásia, especialmente depois da década de 197026.


  Ao mesmo tempo em que países latino-americanos passaram por vários ciclos de apreciação e crises cambiais, pelo populismo econômico das décadas de 1970 e 1980 e pelos planos de estabilização de 1990, com consequências devastadoras para a indústria local, os asiáticos se concentraram na estratégia de export-led growth, buscando controle fiscal e estimulando suas manufaturas, mantendo-se no caminho do desenvolvimento. Assim, “a industrialização com promoção de exportações de manufaturas (EPI) do Leste e do Sudeste Asiático provou-se muito mais eficaz do que a estratégia latino-americana de substituição de importações (ISI)”27.


  No caso brasileiro, que daremos especial atenção, a complexidade de nossa economia apresenta considerável evolução no período compreendido entre as décadas de 1960 e começo de 1990, bem como notável retrocesso a partir de então, conforme é possível verificar no gráfico abaixo. Em linhas gerais, nosso período desenvolvimentista caracteriza-se por um salto tecnológico e de complexidade econômica.


  Evolução da complexidade (ECI) no Brasil


  [image: ]


  Fonte: GALA, Paulo. Complexidade econômica: uma nova perspectiva para entender a antiga questão das riquezas das nações.


  A década de 1990 representa uma fase de transição no Brasil do nacional-desenvolvimentismo para o neoliberalismo. Em 1994, no seu último discurso como senador, o recém-eleito presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC) decretou “o fim da Era Vargas”28.


  A crise da década anterior tinha dois sintomas pujantes: a dívida e a inflação, e o diagnóstico politicamente vitorioso foi o de que a causa da crise era o intervencionismo e protecionismo do Estado desenvolvimentista. A fim de equacionar a questão do financiamento da economia, a “ortodoxia convencional” prescrevia que os países subdesenvolvidos deveriam conquistar a confiança do mercado financeiro globalizado para obter investimentos externos. Para isso era preciso fazer a abertura financeira, deixando os fluxos do capital estrangeiro livres, o que foi feito no início da década de 199029, e debelar a inflação, feito atingido em 1994 com o Plano Real.


  Após diversas tentativas fracassadas de congelamento de preços nos governos Sarney e Collor, foi o governo de Itamar Franco, tendo FHC no Ministério da Fazenda, que conseguiu acabar com a hiperinflação brasileira. A estabilização monetária baseou-se num profundo ajuste fiscal para controlar as contas públicas, na subida brusca dos juros para atrair investimentos em moeda estrangeira, na fixação do câmbio valorizado para estabilizar os preços dos produtos importados, e na criação da URV, uma unidade de valor intermediária indexada ao câmbio que coexistiu por um período com a moeda antiga que ainda sofria da inflação inercial. Essa unidade de valor paralela, estando livre da inércia inflacionária da moeda anterior, foi convertida no Real, a moeda nacional a partir de primeiro de julho de 199430.


  No entanto, a transição da globalização e (neo) liberalização da economia brasileira se completa com a crise cambial de 1999 no início do segundo mandato de FHC. A abertura comercial-financeira, as altas de juros para atrair a poupança estrangeira e a sobrevalorização da moeda com o câmbio fixo, causaram graves déficits ao balanço de pagamentos do Brasil e uma profunda desindustrialização. Isso se dá porque a apreciação da moeda deixa as mercadorias brasileiras menos competitivas, tanto interna como externamente, aumentando o déficit comercial. E a estratégia de atrair poupança externa com juros altos aumenta o endividamento do Estado, e do setor privado nacional, aumentando o déficit financeiro com o setor estrangeiro. Dessa forma, os credores externos suspendem a rolagem da dívida externa pública e privada, causando uma profunda crise do balanço de pagamentos. Sem reservas cambiais e sem financiamento externo, logo após a reeleição, o governo FHC deixa o câmbio flutuar livremente, ocorrendo uma profunda depreciação de 30% da moeda nacional, fazendo com que o Fundo Monetário Internacional tenha que socorrer o país para evitar um calote da dívida31.


  A partir de então, o programa neoliberal para o Brasil se estabelece com a implementação do chamado tripé macroeconômico32: 1. Câmbio flutuante, deslocando a soberania nacional sobre a própria moeda; 2. Superávit primário, para garantir, através de rigorosos ajustes fiscais, o pagamento dos juros da dívida pública ao capital financeiro em detrimento do investimento e do gasto social; e 3. As metas de inflação, supostamente utilizadas para enfrentar a inflação diminuindo a demanda agregada que, no entanto, servem como mecanismo de transferência de renda ao mercado financeiro detentor de títulos da dívida. Esse é o modelo macroeconômico que prevalece no Brasil até hoje sob a justificativa de manutenção da “confiança do mercado”, como explica Bresser-Pereira:
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